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CORREDOR DA TERCEIRA TRAVESSIA DO TEJO (TTT) 

No presente documento analisa-se a opção do Governo de escolher o corredor Chelas Barreiro para aí 

construir a Terceira Travessia do Tejo (TTT). A ADFER pediu ao LNEC que se pronunciasse sobre os aspectos 

técnicos da avaliação comparativa de soluções efectuada pelo LNEC referidos neste documento. Os 

esclarecimentos prestados pelo LNEC foram tidos em consideração na fundamentação que se apresenta. 

 

1 - RESUMO 

A escolha do corredor Chelas-Barreiro para construção da TTT, relativamente à alternativa Beato-península do 

Montijo-Barreiro, foi uma decisão errada pelas seguintes razões: 

1. Não permite a passagem da plena via da AV Lisboa-Madrid e no futuro Lisboa-Algarve pelo Novo 

Aeroporto de Lisboa (NAL) a construir no Campo de Tiro de Alcochete (CTA) o que contraria as 

orientações do White Paper: European transport policy for 2010: time to decide; 

2.  Não permite poupar muitas centenas de milhões de euros no custo da linha de Alta Velocidade 

Lisboa-Porto com parte do trajecto pela margem esquerda do Tejo a norte do NAL nem a articulação 

destas duas infra-estruturas; 

3.  Não permite ligações ferroviárias suburbanas à zona Nascente do Arco Ribeirinho da margem sul do 

Tejo, ou seja ao Montijo, Alcochete e parte da futura cidade aeroportuária, nem a Stª Apolónia;           

4.  Aumenta em cerca de 40% (15,5km) a distância por via ferroviária de Lisboa (Gare do Oriente) ao NAL, 

incentivando as deslocações para o NAL por via rodoviária pela ponte Vasco da Gama; 

5. Tem mais impacto visual sobre o estuário do Tejo, afectando a imagem da cidade, um bem precioso 

em termos turísticos; 

6.  Afecta muito mais a actividade do Porto de Lisboa;   

7.  Os custos da travessia e dos seus acessos serão provavelmente superiores; 

8. O corredor Chelas-Barreiro apresenta a vantagem de reduzir o tempo de percurso de Lisboa ao 

Barreiro em cerca 2 minutos. 

 

A decisão tomada pelo Governo está mal fundamentada, pois resulta de: 

I. No plano político: dados e objectivos politicamente condicionados pelo Governo para favorecer a 

escolha do corredor Chelas-Barreiro, nomeadamente pela não consideração dos aspectos referidos 

nos pontos 1 a 6, nos critérios de decisão constantes do Mandato imposto ao LNEC para comparar os 

dois corredores alternativos para a TTT. De acordo com este Mandato, que pode ser consultado no 

anexo 1 deste documento (págs 291 e 292), os critérios de mobilidade a considerar na análise foram 

os seguintes, pela ordem que se apresenta: 
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 “serviço ferroviário suburbano 

 serviço ferroviário convencional de longo curso, para passageiros 

 serviço ferroviário convencional de mercadorias, tendo em conta as plataformas logísticas 

constantes do Portugal logístico e a localização dos portos principais 

 serviço ferroviário de alta velocidade, tendo em conta os objectivos fixados de tempo de 

percurso entre Lisboa e Madrid, bem como critérios de competitividade para a linha mista” 

Como se constata, a alta velocidade, que foi a razão que desencadeou o actual processo tendente à 

construção da TTT aparece em 4º lugar, e a ligação ferroviária ao NAL nem sequer é considerada 

explicitamente. O serviço ferroviário de mercadorias, considerado mais importante que a alta velocidade e 

a ligação ao NAL, já nem existe no projecto actual. 

 

II. No plano técnico: omissão de aspectos desfavoráveis à escolha do corredor Chelas-Barreiro e 

conclusões parcelares, que na opinião da Direcção da ADFER, são incoerentes e irrealistas.
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2 - FUNDAMENTAÇÃO 

De seguida fundamentam-se os argumentos apresentados no resumo deste documento e rebatem-se os 

argumentos utilizados para justificar a opção pelo corredor Chelas-Barreiro. Em particular demonstra-se como 

o processo de decisão foi condicionado politicamente através das omissões e distorções dos critérios de 

comparação de alternativas impostos no âmbito do estudo técnico realizado pelo LNEC e sem os quais não se 

poderia justificar a opção pelo corredor Chelas-Barreiro. Este estudo, designado “Avaliação Comparativa das 

Alternativas Existentes para a Terceira Travessia do Tejo na Área Metropolitana de Lisboa” 

(http://www.moptc.pt/tempfiles/20080403141559moptc.pdf), da responsabilidade do Laboratório Nacional 

de Engenharia Civil (LNEC) e com contribuições de diversas entidades e consultores externos ao LNEC, por 

simplicidade designa-se neste texto por “avaliação comparativa”. Como parte dos argumentos apresentados 

pela ADFER resultam de discordâncias de conclusões parcelares dessa avaliação comparativa, a ADFER 

confrontou o LNEC com essas questões e considerou neste documento os esclarecimentos prestados pelo 

LNEC. Assim neste documento apresentam-se argumentos cuja fundamentação técnica não foi contestada 

pelo LNEC.  

De seguida listam-se os documentos referidos no texto e sites onde podem ser consultados, de forma a que os 

fundamentos da argumentação que aqui se apresenta possam ser verificados por qualquer observador 

independente que o deseje fazer. Também se apresentam em anexo cópias das partes relevantes desses 

documentos. 

Anexo 1 -  Extractos do estudo do LNEC “Avaliação Comparativa das Alternativas Existentes para a Terceira 

Travessia do Tejo na Área Metropolitana de Lisboa”  

Anexo 2 - Extractos do documento “White Paper: European transport policy for 2010: time to decide”, 

disponível em :

 http://ec.europa.eu/transport/strategies/doc/2001_white_paper/lb_texte_complet_en.pdf. 

Anexo 3 - Extractos do ficheiro 080325_TTTChelas_Barreiro_AV_OECampos.pdf fornecido pela RAVE, que 

contém o mapa de velocidades no percurso Chelas-Barreiro por via ferroviária. 

Anexo 4 - Extractos do ficheiro 080325_Vfinal-Simulacao_Beato_Montijo.pdf fornecido pela RAVE, que 

contém o mapa de velocidades no percurso Beato-península do Montijo-Barreiro por via 

ferroviária. 

Todos os documentos referidos, incluindo os anexos, estão disponíveis em 

http://www.civil.ist.utl.pt/~mlopes/conteudos/TTT/. 

 

1 e 2 –  Passagem da AV pelo NAL e custos acrescidos da linha de AV Lisboa-Porto 

O traçado proposto no estudo da CIP para os acessos ao NAL inspira-se em propostas anteriores da ADFER que 

consistiam numa saída única da AV de Lisboa em direcção ao NAL, onde a linha de AV bifurcaria com uma linha 

em direcção a Madrid e ao Algarve, e outra linha em direcção ao Porto, com passagem perto de Santarém e de 

Leiria, ligando ao traçado previsto pela RAVE entre Leiria e Pombal. O traçado proposto pelo Governo e pela 

RAVE para a linha de AV Lisboa-Porto consiste num trajecto com saída de Lisboa pelo norte do Tejo, através do 

vale do Trancão e passando a Oeste de Leiria e da serra dos Candeeiros. Na saída da AV de Lisboa para Évora e 

http://www.civil.ist.utl.pt/~mlopes/conteudos/TTT/
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Madrid e futuramente para o Algarve, pela ponte Chelas-Barreiro, a plena via da AV passa cerca de 15km a sul 

do NAL. A RAVE efectuou um estudo comparativo das duas soluções para a linha Lisboa-Porto, mas admitiu 

que este traçado seguiria do NAL para a Ota onde ligaria ao traçado da RAVE, como se mostra na figura 1.  

 

Figura 1 – Alternativas de saída da AV para norte de Lisboa estudadas pela RAVE. 

 

Qualquer pessoa pode constatar que este traçado é absurdo, pois aumenta a distância NAL-Pombal 

relativamente a um traçado com atravessamento do Tejo a norte de Santarém e é muito mais caro, pois além 

de aumentar a distância, faz o trajecto por zonas de relevo irregular e grande densidade de ocupação ao 

contrário do que se verifica pela margem esquerda do Tejo, com zonas planas e menos ocupadas. O estudo da 

RAVE mostrou, como seria de esperar, que o seu traçado absurdo pelo NAL era pior do que o traçado que 

defende. Com base nisto a RAVE afirmou que o seu traçado era melhor que o da CIP, o que não tem qualquer 

fundamento, pois o traçado proposto pela CIP não foi analisado. Não era obviamente possível fazer uma 

comparação detalhada entre o traçado optimizado proposto pela RAVE e um traçado optimizado com 

passagem da linha de AV Lisboa-Porto pelo NAL, pois este traçado optimizado não consta do 1º estudo da CIP 

(Junho de 2007) embora o 2º estudo da CIP, entre as acessibilidades ao NAL, incluísse um traçado não 

detalhado da AV do NAL para norte (Outubro de 2007). É possível fazer uma estimativa aproximada das 

diferenças de distância entre os dois percursos, que é pouco significativa e não superior a 15 km. Caso existisse 

aumento do tempo no percurso Lisboa-Porto, seria inferior a 3 minutos. Esta diferença de tempo poderia ser 

facilmente compensada reduzindo os tempos de percurso até aos destinos finais na cidade ou região de Lisboa 
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com uma localização da estação central com melhor localização do que a Gare do Oriente, por exemplo 

Chelas-Olaias ou outras localizações mais próximas do centro de Lisboa também articuladas com a Linha de 

Cintura. Assim o traçado da AV pelo NAL proporcionaria melhores ligações deste ao sul, ao centro e ao norte 

do país, para além das poupanças significativas no custo da linha Lisboa-Porto, certamente bastante acima de 

500 milhões de euros. Aliás note-se que a RAVE ainda não apresentou uma estimativa do custo do troço da AV 

Lisboa-Alenquer, provavelmente por ser astronómica. Estas questões não foram consideradas na avaliação 

comparativa, pois de acordo com o Despacho de 7 de Fevereiro de 2008, em que o Ministério das Obras 

Públicas Transportes e Comunicações (MOPTC) determina o Mandato do LNEC que define os princípios de 

comparação (ver páginas 291 e 292 da avaliação comparativa), estes não incluem a qualidade nem das 

ligações da AV ao NAL nem do traçado da AV. Esta questão foi deliberadamente excluída (págs. 24 e 25, anexo 

1), garantindo assim que a enorme redução de custos que a travessia Beato-Montijo poderia proporcionar na 

linha Lisboa-Porto não era sequer mencionada na análise comparativa.  

Deve também realçar-se que o facto das linhas de AV de Lisboa para Madrid e no futuro para o Algarve não 

passarem no NAL, vai claramente contra as recomendações do “White Paper: European transport policy for 

2010: time to decide”, que recomenda expressamente a ligação directa (sem transbordos) das redes 

ferroviárias de Alta velocidade aos aeroportos. Apresentam-se no anexo 2 extractos deste documento  

 

2 –  Ligação à zona Nascente do Arco Ribeirinho e a Stª Apolónia 

De acordo com o traçado das duas travessias, retirados das figuras 13 (pág. 19) e 15 (pág. 21) da análise 

comparativa e que se mostram nas figuras 2 e 3, a travessia Chelas-Barreiro não permite ligações directas à 

península do Montijo e a travessia pelo corredor Beato-Montijo permite ligações tanto ao Barreiro como à 

península do Montijo (zona Nascente do Arco Ribeirinho). 
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Figura 2 – Traçado e ligações da travessia Chelas-Barreiro. 

 

 

Figura 3 – Traçado e ligação da travessia Beato Montijo. 
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O Plano de Regional de Ordenamento do Território da Área Metropolitana de Lisboa (PROTAML) refere a 

necessidade de estimular o uso do transporte público na AML e para esse efeito todos os principais corredores 

de acesso a Lisboa devem dispor de acesso ferroviário (pág 41 da avaliação comparativa, anexo 1). A ADFER 

concorda inteiramente com este princípio que terá cada vez mais importância no futuro, tendo em conta o 

aumento das restrições ambientais e energéticas e a maior eficiência do transporte ferroviário relativamente 

ao rodoviário sob estes pontos de vista. Assim ao privar a zona Nascente do Arco Ribeirinho (Montijo, 

Alcochete e parte da futura cidade aeroportuária) de acesso ferroviário directo a Lisboa, a opção Chelas-

Barreiro tem consequências negativas relevantes em termos de ordenamento do território e coerência dos 

sistemas de transportes na AML. Este aspecto desfavorável à opção Chelas-Barreiro é ignorado na avaliação 

comparativa, apesar da sua relevância face ao critério da “Prevalência das questões de equidade, equilíbrio 

territorial e coerência” expressas no ponto 3.b.ii) do Mandato do LNEC. A travessia Chelas-Barreiro também 

não permite a ligação directa da margem sul a Stª Apolónia, o que foi ignorado no estudo provavelmente por 

não fazer parte dos critérios de comparação definidos no Mandato do LNEC. Seja como for, e 

independentemente das causas, este é mais um factor desfavorável à travessia Chelas-Barreiro que foi 

ignorado na avaliação comparativa. 

 

3 -  Acesso ferroviário ao NAL 

O corredor Chelas-Barreiro é um fraco acesso rodoviário da margem norte do Tejo ao NAL, pois o trajecto 

obrigaria a ir quase às portagens da A2 em Coina, e por isso é um trajecto muito mais longo do que pela ponte 

Vasco da Gama. O trajecto ferroviário aumenta em cerca de 40% (15,5km) a distância ao NAL relativamente ao 

percurso alternativo pelo corredor Beato-Montijo, como se pode constatar pela figura 18 (pág. 24 da análise 

comparativa), que mostra os traçados ferroviários para o NAL pelos dois percursos, e pelas respectivas 

distâncias Oriente-NAL (pág. 27, anexo 3 e pág. 11, anexo 4). Desincentiva-se assim o acesso ao NAL por via 

ferroviária, contrariamente ao que seria desejável. Este aspecto, apesar de referido é totalmente 

desvalorizado na avaliação comparativa, pois não faz parte dos critérios de comparação impostos no Mandato 

do LNEC. 
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Figura 4 – Ligações ferroviárias ao NAL pelas duas travessias. 

 

4 -  Impacte visual 

Qualquer das travessias, se for em ponte, tem impacte visual no estuário do Tejo por maior que seja o 

empenho do projectista em conceber uma estrutura esteticamente apelativa. Esta questão relaciona-se com a 

imagem de Lisboa, que pode ser considerada um bem cultural, afectivo e económico, na medida em que a 

imagem da cidade é um dos factores de atracção para os visitantes e por isso um factor relevante para o 

turismo. Na página 28 da avaliação comparativa refere-se “os efeitos sobre a paisagem, que não se afigurou 

viável ponderar por insuficiência de tempo e informação”. As limitações de tempo que o LNEC teve para 

efectuar a avaliação comparativa, 45 dias, estão explícitas no Mandato e realmente inviabilizavam esta análise 

com rigor. No entanto, sabe-se que as limitações devidas aos impactes sobre a navegação são menores para a 

ponte Beato-Montijo (vão de 450m e tirante de ar de 41m no canal de Cabo Ruivo, conforme avaliação 

comparativa, pág. 228) do que para a ponte Chelas-Barreiro (vão de 540m e tirante de ar de 47m no canal de 

Cabo Ruivo). Assim, a ponte Beato-Montijo teria menores dimensões. Desta forma, conhecendo a localização 

de ambas em planta sabe-se que o impacto visual no corredor Beato-Montijo é necessariamente menor, pois 

está mais afastado do centro de Lisboa. Era, assim, possível ponderar este factor, ao contrário do que se 

afirma na avaliação comparativa. 

 

5 - Porto de Lisboa 

A análise comparativa é bastante clara e objectiva a este respeito. Na página 229 refere-se que a ponte Chelas-

Barreiro imporá “limitações operacionais portuárias muito significativas”. Na pág. 231 refere-se que “a solução 
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Chelas-Barreiro dificulta ou impossibilita a acostagem a determinados cais (nas duas margens) ” e a na pág. 

237 que a solução ponte Beato-Montijo “interferirá … em muito menor grau com a navegação portuária e não 

obrigará à deslocalização de qualquer das infra-estruturas portuárias actualmente existentes no porto de 

Lisboa”. Na pág.236 afirma-se que do ponto de vista da não afectação do porto de Lisboa a solução preferível 

seria o túnel Beato-Montijo. Se se tivessem analisado os efeitos da TTT na náutica de recreio, um aspecto 

omisso na avaliação comparativa, esta conclusão sairia reforçada. Também não se consultou o Instituto 

Hidrográfico da Marinha. Na análise comparativa conclui-se pela viabilidade técnica do túnel Beato-Montijo 

mas não se justifica a exclusão desta opção. Compreende-se que, do ponto de vista técnico, não havendo 

prospecção geotécnica detalhada no corredor Beato-Montijo nem sendo possível fazê-la no prazo disponível 

(não sendo por isso possível fazer estimativas de custo fiáveis para a construção do túnel), se tenha excluído 

esta opção. Mas esta situação não é aceitável, pois significa que uma opção que apresenta claras vantagens 

segundo alguns critérios relevantes (não afectar o porto de Lisboa e não ter impacte visual, à excepção das 

estruturas de ventilação nas margens) foi excluída porque não foi suficientemente estudada. Porque razão é 

que a partir de Junho de 2007, data em que se decidiu estudar a possível localização do NAL em Alcochete, 

não se fizeram os estudos geotécnicos para estudar o corredor da TTT que corresponde ao trajecto mais curto 

para o NAL? Já nessa altura era previsível a posterior utilidade dessa informação. 

 

6 - Custos 

A “avaliação comparativa” refere correctamente que o grau de incerteza nas estimativas apresentadas pela TIS 

(ponte Beato-Montijo e ligação Montijo-Barreiro) e pela RAVE (ponte Chelas-Barreiro) é significativo e que a 

diferença de custos das pontes não se afigura como critério condicionante da opção entre ambos os 

corredores. Nota-se no entanto nos dados fornecidos ao LNEC os factos estranhos (i) do comprimento da 

ponte Chelas-Barreiro (6700m, como referido no quadro 34, na pág. 171 da avaliação comparativa) ser inferior 

à largura do Tejo no respectivo corredor e (ii) o menor custo por m2 da ponte Chelas-Barreiro, quando se 

poderia esperar o contrário devido às maiores exigências de vãos e tirantes de ar devidos à navegação no rio, 

podendo a causa ser o nível de pormenorização das soluções. De qualquer forma a comparação entre os 

corredores deveria ser global, ou seja, incluir também os custos dos acessos em ambas as margens e as obras 

necessárias para repor a capacidade perdida pelo porto de Lisboa devida à implantação da ponte, em 

particular a Chelas-Barreiro, que obriga a obras dispendiosas em ambas as margens, de cerca de 160 milhões 

de euros (pág 235, anexo 1). Neste sentido deveriam também ser quantificados os custos dos túneis sob o 

Barreiro, de cerca de 4km, e sob a Base Aérea do Montijo, de cerca de 2km (se a Base não fosse desactivada, 

caso contrário deveria contabilizar-se em vez do túnel o custo dessa desactivação e o ganho com o valor dos 

terrenos libertos. Também se poderia usar a maior parte dos terrenos libertos para fins ambientais como 

contrapartida junto da UE para aproximar o NAL da cidade de Lisboa, o que provavelmente traria grandes 

benefícios económicos). Estes factores no seu conjunto indiciam a forte probabilidade de a solução associada 

ao corredor Beato-Montijo-Barreiro rodo-ferroviário, relativamente à opção Chelas-Barreiro, permitir uma 

poupança relevante mas difícil de quantificar sem estudos mais detalhados. 

 

7 - Diferença de tempo no acesso ao Barreiro 

A consulta dos traçados ferroviários mostra que pelo corredor Beato-península do Montijo-Barreiro as 

distâncias do Barreiro (estação do Lavradio) às estações do Oriente e de Chelas (na linha de Cintura) em Lisboa 
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são respectivamente 4,3km e 2,2km. No âmbito da avaliação comparativa refere-se na pág. 79 que a diferença 

de tempo de percurso entre a estação de Chelas e do Lavradio seria de cerca de 4 minutos. Nos ficheiros com 

os mapas de velocidades fornecidos pela RAVE estas diferenças são de 4 minutos para o percurso Chelas-

Lavradio (ver a diferença de tempos de percurso Entrecampos-Alcochete com paragens em todas as estações, 

que se devem apenas às diferenças de percurso na zona da TTT, nas págs. 40 de ambos os ficheiros, que se 

podem consultar nos anexos 3 e 4 deste documento) e 2 minutos para o percurso Oriente-Lavradio (comparar 

tempos de percurso Oriente-Alcochete com paragens em todas as estações, nas págs. 27 de ambos os 

ficheiros). Tendo-se na avaliação comparativa admitido velocidades máximas de 144km/h para os comboios 

suburbanos, se ambos os percursos estivessem optimizados os comboios arrancariam e travariam da mesma 

forma e percorreriam o resto do percurso a uma velocidade próxima da máxima. Nos mapas de velocidades 

para os percursos Chelas-Lavradio, no troço de maior inclinação estas velocidades variam aproximadamente 

entre 144km/h, no sentido Oriente-Lavradio, e 116km/h, no sentido contrário (págs 37 e 38, anexo 3). Assim 

assumindo um valor médio de 130km/h, a diferença de tempo de acesso ao Barreiro entre os dois corredores 

seria de 4,3/130x60x60=119,07s=1m59s 2minutos a partir da estação de Chelas e de 

2,2/130x60x60=60,92s=1m1s 1minuto a partir da estação do Oriente. A consulta dos mapas de velocidades 

mostra que a diferença entre os 2 minutos assim calculados e os 4 minutos (entre as estações de Chelas e 

Lavradio) admitidos na “análise comparativa” se deve ao facto de o traçado pelo corredor Chelas-Barreiro 

estar optimizado para os comboios considerados (que circulam à velocidade máxima na maior parte do 

percurso entre Chelas e o Lavradio, conforme se pode constatar no mapa de velocidades respectivo, na pág. 

37) e o traçado para o percurso Beato-península do Montijo-Barreiro não estar optimizado (pois a velocidade 

dos comboios é condicionada pelo traçado da via em todo o percurso entre Chelas e Lavradio, conforme se 

pode constatar no mapa de velocidades respectivo, na pág. 38, anexo 4, em que as limitações de velocidades 

de 90km/h e 100km/h se devem a curvas entre a estação de Chelas e a TTT, na península do Montijo e na 

chegada ao Barreiro e que se podem ver na figura 3 deste documento). Consultada a empresa TIS e analisando 

o traçado facilmente se concluiu que este traçado poderia ser optimizado aumentando os raios das curvas 

referidas, em particular em Lisboa e na península do Montijo, produzindo no entanto alguns aumentos de 

custos. Nesse contexto, as diferenças nos tempos de percurso aproximar-se-iam dos valores calculados de 1 e 

2 minutos. Como o objectivo do estudo era comparar os dois corredores para a TTT e não o grau de 

optimização das soluções, que tinham graus de desenvolvimento diferentes, a diferença de tempos de 

percurso que deveria ter sido considerada era aproximadamente de metade ou pouco mais. Assim, os 

resultados encontram-se distorcidos a favor do corredor Chelas-Barreiro. Obviamente esta distorção deriva da 

forma como o problema foi equacionado antes da análise técnica. 

No modo rodoviário, se a travessia Beato-península do Montijo incluísse a componente rodoviária (opção que 

não foi objecto de análise, dado o Mandato do LNEC) como a maioria das ligações na cidade de Lisboa 

estariam a norte dos pontos de amarração de ambas as travessias, assume-se que a diferença de distâncias 

pelos dois percursos seria próxima de 3km. Assim, a diferença de tempos nos trajectos Lisboa-Barreiro seria 

próxima de 1 minuto e meio. Ou seja, todas as diferenças de tempo de percurso para o Barreiro são pouco 

relevantes e nunca poderiam condicionar a decisão final. 

 

I - Condicionamento político  

Já se referiram quatro aspectos desta questão: (i) a não consideração do traçado da AV com saída única de 

Lisboa para o NAL, onde bifurcaria para Évora e para norte pela margem esquerda do Tejo, conforme 
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explicitado nas págs. 24 e 25 da avaliação comparativa, e respectivas consequências económicas (ii) a 

consideração de traçados Lisboa-Barreiro feitos com base em pressupostos diferentes, (iii) a falta de tempo 

para realizar os estudos técnicos de suporte à comparação de soluções segundo alguns critérios técnicos 

relevantes e, (iv) a não consideração da ligação a Stª Apolónia. Relativamente aos segundo e terceiro aspectos 

acrescente-se o seguinte: a comparação entre dois traçados ferroviários, um optimizado (Chelas-Barreiro) e 

outro não optimizado devido a menores recursos, menor tempo de desenvolvimento, e desconhecimento dos 

critérios de comparação à data da elaboração do traçado (Beato-península do Montijo-Barreiro), levou a que 

conclusões que se atribuem apenas à diferença entre os dois corredores da TTT, sejam influenciadas por 

outros factores, distorcendo a comparação pretendida. Obviamente uma comparação imparcial e objectiva 

entre os dois corredores exigiria a eliminação de factores deste tipo, pelo menos se influenciassem a análise 

técnica e a decisão final, como foi o caso. Genericamente a introdução de distorções deste tipo condiciona os 

resultados das análises técnicas, podendo alterar as suas conclusões. Pode, assim, dar-se uma roupagem 

técnica a decisões políticas que de outra forma seriam difíceis de justificar com base em critérios de interesse 

público. Aliás a própria análise comparativa ilustra a dualidade de critérios: pode constatar-se na pág. 301 

(anexo 1) que o estudo da travessia Beato-Montijo data de Outubro de 2007. Este foi o último estudo relativo 

a esta travessia. O único documento posterior é uma apresentação, não um estudo, como se pode constatar 

nas págs. 301 a 303 da análise comparativa. O Estudo Prévio da ponte Chelas-Barreiro data de 26 de Março de 

2008 (pág. 303, anexo 1), ou seja, mesmo no final do período dado ao LNEC para realizar o estudo. Constata-

se, assim, que a RAVE teve tempo para aperfeiçoar a sua solução após conhecer a alternativa e após a 

definição dos critérios de comparação, que como já se viu, favorecem fortemente a solução da RAVE e do 

Governo. 

Outro aspecto em que o condicionamento político do processo de decisão é óbvio é a importância relativa 

atribuída à AV, que foi a razão pela qual recomeçaram os estudos da TTT. No Mandato do LNEC este factor 

aparece em 4º lugar no ponto 3.b)i) (págs. 291 e 292) depois do serviço ferroviário convencional de 

mercadorias que tinha tanta importância ou tão pouca que acabou por ser excluído da TTT no projecto que 

existe actualmente. 

 No Mandato do LNEC refere-se que as alternativas devem ser analisadas “tendo em conta os princípios da 

prevalência das questões de equidade, equilíbrio territorial e coerência.” (pág. 292 da análise comparativa). 

Ora sendo a zona Central do Arco Ribeirinho (concelhos do Barreiro, Moita e parte do Seixal) a única que ainda 

não está servida por acesso rodoviário directo a Lisboa, o princípio da equidade explícito no Mandato do LNEC 

obriga à inclusão da componente rodoviária na TTT. Ora aquando da elaboração dos estudos da alternativa 

Beato-península do Montijo-Barreiro os autores não tinham conhecimento deste critério, que é um critério 

político defensável mas discutível, e deram prevalência ao critério da eficiência global das travessias do Tejo na 

região de Lisboa, que também é um critério político defensável e discutível. Assim a alternativa Beato-

península do Montijo-Barreiro não compreendia a componente rodoviária na TTT na 1ª fase, dando 

prioridade, no plano rodoviário à travessia Algés -Trafaria. Como esta travessia tem uma justificação própria 

autónoma a escolha do corredor da TTT pode ser estudada separadamente. Desta forma ao estabelecer o 

critério da equidade sem a necessária adaptação da alternativa Beato-península do Montijo-Barreiro para o 

satisfazer, e sabendo que apenas a ponte Chelas-Barreiro tinha sido preparada para isso, o Governo 

estabelecia a priori as conclusões da avaliação comparativa no que diz respeito à componente rodoviária. 

Assim, nesta componente, deixou os técnicos sem alternativa que não a ratificação da decisão previamente 

tomada, ou seja, condicionou o processo de decisão. Além desta questão há também a ligação Barreiro-Seixal, 

que aparece associada apenas à travessia Chelas-Barreiro (não há nada no corredor alternativo que impeça a 

ligação ao Seixal) introduzindo assim mais um factor de distorção na comparação. 
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 Outro aspecto muito importante é a ligação ferroviária de Lisboa ao NAL. O NAL será no futuro a mais 

importante porta de entrada e saída de Portugal. É por aqui que entrarão grande parte dos investidores e 

turistas que visitarão o nosso país. Como os aviões não fazem transporte porta a porta, as acessibilidades ao 

NAL são muito importantes para a competitividade económica do nosso país, em particular da cidade e da 

região de Lisboa. Sabe-se, à priori, que a solução Chelas-Barreiro é bastante pior deste ponto de vista, pois 

aumenta a distância de Lisboa ao NAL por via ferroviária em cerca de 40% (15,5km), o que pode ser 

comprovado na página 11 do anexo 4 e página 27 do anexo 3 pela diferença dos percursos do Shutttle 

Oriente-NAL, que são de 38km pela travessia Beato-Montijo e 53,5km pela Chelas-Barreiro. Assim ao não 

considerar explicitamente este factor, que é obviamente relevante do ponto de vista do interesse público, nos 

critérios de comparação dos corredores da TTT constantes do Mandato do LNEC, o Governo condicionou a 

análise técnica a favor do corredor Chelas-Barreiro.  

 Os decisores políticos (e não os autores do estudo) também eliminaram, indirectamente, a opção em túnel 

Beato-Montijo ao não ter mandado efectuar atempadamente nem dado tempo a que se efectuassem os 

estudos geotécnicos necessários à sua caracterização e orçamentação com grau de rigor suficiente. Outro 

factor relevante de natureza política foi o facto de ter sido definido para a avaliação comparativa um prazo 

que não permitiu que se fizesse uma análise mais detalhada dos custos das diferentes soluções, que 

provavelmente seria desfavorável ao corredor Chelas-Barreiro. 

 A avaliação comparativa também refere vantagens da opção Chelas-Barreiro no que diz respeito aos custos de 

oportunidade de nível estratégico (págs. 249 e 250 da avaliação comparativa). Grande parte destes custos 

deve-se ao eventual atraso que a opção Beato-Montijo poderia induzir na concretização da linha de AV Lisboa-

Madrid devido à necessidade de efectuar estudos que, supostamente, já estavam executados para a ponte 

Chelas-Barreiro Estes atrasos teriam consequências ao nível da perda de apoios financeiros da União Europeia 

e do enfraquecimento da posição negocial de Portugal na exploração da linha. No entanto, o atraso que a 

opção pela travessia Beato-península do Montijo poderia causar relativamente à ponte Chelas-Barreiro 

baseava-se na existência, à data de elaboração da análise comparativa, do Estudo Prévio e estudos 

complementares (pág. 252, anexo 4). Como é do conhecimento público a geometria da ponte, que faz parte do 

Estudo Prévio, tem andado a ser alterada sucessivamente, nomeadamente por causa da entrada em Lisboa, 

sendo conhecidos os pedidos da Câmara Municipal de Lisboa para alterar a cota do tabuleiro e os acessos. 

Também as inclinações do tabuleiro foram alteradas, o que tornou a ponte inadequada para comboios de 

mercadorias. Ou seja, os pressupostos das conclusões em que se baseou a análise comparativa foram 

posteriormente postos em causa. E mesmo que existissem atrasos devidos à opção pelo corredor Beato-

península do Montijo, seriam devidos (i) ao facto do Governo ter insistido na construção do NAL na Ota 

durante um período de tempo em que a comunidade técnica primeiro, e depois a opinião pública, já tinham 

percebido que esta era uma má opção, atrasando assim a reformulação do traçado da rede de AV e (ii) ao 

facto de não ter mandado estudar a reformulação deste traçado assim que decidiu estudar a possível 

localização do NAL em Alcochete. Ou seja, se estes custos de oportunidade existissem, grande parte seria o 

preço que o país teria de pagar pela má gestão destes projectos feita pelo Governo.  

  

II - Análise técnica 

Alguns aspectos mais discutíveis da análise comparativa já foram referidos: a não consideração do impacte 

visual no estuário do Tejo, que podia perfeitamente ter sido tido em conta, embora com menos rigor que o 

desejável, e os efeitos sobre a náutica de recreio. No entanto, refira-se que independentemente da tentativa 
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de apresentar uma justificação técnica para não considerar este factor, o Mandato do LNEC não considerava 

este factor nos critérios de comparação. 

Outra questão importante é o facto da conclusão final da análise comparativa, que recomenda o corredor 

Chelas-Barreiro, não estar fundamentada explicitamente (pág. 270 da análise comparativa). Pode mesmo 

considerar-se arbitrária, tendo em conta que nas análises sectoriais há factores favoráveis e desfavoráveis a 

ambas as opções e é discutível a importância que se pode atribuir a cada uma. Por exemplo porque que é que 

o impacto negativo na actividade do porto de Lisboa, desfavorável para a opção Chelas-Barreiro, é menos 

importante do que os factores favoráveis a esta opção? Porque razão é que uma redução do percurso de cerca 

de 4 km é considerada “significativamente mais favorável” (pág. 265) para a travessia Chelas-Barreiro no 

serviço ferroviário suburbano para o Barreiro, e uma redução de 15,3 km no acesso ao aeroporto apenas é 

considerada favorável, mas não significativamente, para a travessia Beato-Montijo (pág. 265)? Qualquer 

tentativa de justificar explicitamente a conclusão final teria que incluir uma ponderação quantificada da 

importância relativa dos diferentes critérios, e teria de se apoiar fortemente nas conclusões das análises nas 

áreas do ordenamento do território e da equidade funcional do sistema de transportes. À excepção da 

componente rodoviária, essas conclusões baseiam-se no facto de os tempos de trajecto Lisboa-Barreiro, por 

via ferroviária, serem superiores pelo corredor Beato-península do Montijo-Barreiro e no facto de se terem 

desvalorizado as ligações suburbanas ferroviárias directas da zona Nascente do Arco Ribeirinho a Lisboa, que 

não existirão se se construir a TTT no corredor Chelas-Barreiro.  

No que diz respeito à componente rodoviária, as conclusões da análise comparativa estão correctas, tendo em 

conta os pressupostos em que se baseiam e os critérios de comparação estabelecidos no Mandato do LNEC, 

ou seja, só haver componente rodoviária na ponte Chelas-Barreiro (considerou-se a travessia Beato-península 

do Montijo exclusivamente ferroviária) e o princípio da equidade. No entanto, sem alterar o critério da 

equidade, por ser politicamente defensável (não quer dizer que seja o melhor), uma comparação técnica não 

enviesada politicamente antes de começar também associaria ao corredor Beato-península do Montijo a 

componente rodoviária e a ligação do Barreiro ao Seixal. Nestas condições (situação não analisada) a opção 

Beato-península do Montijo-Barreiro seria preferível, pois apresentaria as seguintes vantagens e desvantagem 

relativamente à ponte Chelas-Barreiro: (i) a desvantagem seria aumentar a distância de Lisboa ao Barreiro em 

cerca de 3km, e as vantagens seriam (ii) reduzir a distância do Barreiro ao NAL em cerca de 7km e (iii) criar um 

sistema mais versátil em que as duas travessias para Lisboa, Beato-península do Montijo e ponte Vasco da 

Gama, ligariam às três auto-estradas vindas do sul e do este (via rápida Coina-Barreiro, A12 Setúbal-Alcochete 

e a nova auto-estrada de acesso ao NAL, a construir) que convergiriam na península do Montijo. Seria, assim, 

possível a qualquer automobilista, independentemente da origem/destino, escolher a travessia mais 

conveniente, possibilitando um trajecto alternativo em caso de acidente ou congestionamento numa das 

pontes ou evitar a entrada em Lisboa em trajectos do Barreiro para zonas da AML exteriores à Capital. A este 

propósito e considerando a introdução da componente rodoviária na ponte Beato-Montijo em 2ª fase, na pág. 

85 da avaliação comparativa refere-se que “duas pontes rodoviárias para o Montijo não satisfazem a 

prevalência do critério da equidade funcional”. Isto não é verdade porque a ponte Beato-Montijo também 

proporcionaria um bom acesso rodoviário ao Barreiro e do ponto de vista dos automobilistas o que interessa 

não é em que península é que as pontes amarram mas os locais aos quais se ligam. 

No que diz respeito à componente ferroviária, analisem-se os mapas de velocidades da RAVE que serviram de 

base ao cálculo das diferenças de tempo de percurso ferroviário pelos 2 corredores da TTT em estudo. Pode 

constatar-se na pág. 38 do mapa de velocidades relativo ao percurso pela travessia Beato-península do 

Montijo-Barreiro (anexo 4), que no percurso da estação de Chelas para a do Lavradio o comboio precisaria de 
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um espaço de cerca de 4,5 km para acelerar dos 90 km/h para os 140 km/h e precisa de apenas 2 km para 

fazer o mesmo na travessia Chelas-Barreiro, como se pode constatar na pág. 37 do mapa de velocidades 

relativo ao percurso pela travessia Chelas-Barreiro (anexo 3). Porque razão se consideraram comboios mais 

rápidos pelo percurso Chelas-Barreiro, distorcendo a comparação? Porque razão é que no cálculo dos tempos 

de viagem Oriente/Alcochete em shuttle, no caso da travessia Beato-Montijo se adicionou ao tempo de 

percurso 6 minutos para “transbordo e viagem em People Mover” e no caso da travessia Chelas-Barreiro não 

(págs. 14, anexos 3 e 4)? Estes cálculos conduzem à conclusão que o tempo de viagem Oriente/NAL é menor 

pela travessia Chelas Barreiro, apesar de a distância ser 40% superior (15,3 km) à distância pela travessia 

Beato-península do Montijo. Por que razão é que nos cálculos da RAVE relativos à travessia Beato Montijo se 

analisou o tempo de percurso Oriente-NAL pela península do Barreiro que ninguém quererá utilizar para ir de 

Lisboa para o NAL, pois o percurso directo pela península do Montijo é 40% mais curto e mais rápido? 

Relativamente à avaliação comparativa propriamente dita, e no âmbito da influência da componente 

ferroviária, vejam-se as conclusões expressas nas págs. 61 e 62 da avaliação comparativa (anexo 1) na área do 

ordenamento do território, que se citam:  

“Em síntese, com a travessia ferroviária Chelas-Barreiro, sobretudo se incluir também a componente 

rodoviária:  

É significativamente corrigida a equidade face a outros eixos radiais da AML; 

São criadas condições necessárias ainda que não suficientes, para inversão da tendência de litoralização da 

AML; 

São criadas condições para reconversão urbana das áreas degradadas e obsoletas do Arco Ribeirinho; 

É promovida a coesão interna da Península de Setúbal e do seu Arco Ribeirinho e criadas condições para o 

desenvolvimento do poli centrismo; 

É promovida a convergência … das oportunidades … e dos níveis de desenvolvimento das unidades territoriais 

da Península de Setúbal; 

São criadas as condições que minimizam a pressão sobre espaços naturais protegidos e o alargamento e a 

dispersão excessivas das áreas suburbanas próximas do litoral no contexto metropolitano.” 

Relativamente à travessia ferroviária Beato-península do Montijo-Barreiro na avaliação comparativa conclui-se 

exactamente o contrário. Dado que as conclusões sobre os efeitos benéficos da travessia no corredor Chelas-

Barreiro são válidas mesmo sem a componente rodoviária, que só acentuaria estes benefícios mas não é 

indispensável à sua existência, a componente ferroviária é suficiente para provocar as diferenças referidas. 

Estas conclusões não estão fundamentadas na análise comparativa, pois não se estabelece qualquer relação 

entre as diferenças de tempo nos percursos Lisboa-Barreiro pelos 2 corredores em análise (que de acordo com 

os mapas de velocidades da RAVE são de 2 minutos na ligação do Barreiro à estação do Oriente e 4 minutos à 

estação de Chelas) e as conclusões. E mesmo que se tentasse estabelecer qualquer relação, como é possível 

que estas diferenças de tempo conduzam às conclusões que se citaram? Que relevância têm essas diferenças 

de 2 ou 4 minutos por exemplo para um residente da zona Central do Arco Ribeirinho que no trajecto para o 

emprego em Lisboa tem de tomar um meio de transporte de sua casa para a estação ferroviária mais próxima, 

apanhar um comboio suburbano para Lisboa, e depois tomar outro tipo de transporte para o destino final? A 

lógica e o bom senso indicam que essa relevância deve ser reduzida, o que retiraria o fundamento às 
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conclusões anteriores. E se se optimizasse o traçado Beato-península do Montijo-Barreiro (situação não 

analisada) as diferenças de tempo passariam quase para metade, ou seja, tornavam-se irrelevantes, tornando 

indefensáveis as conclusões anteriores.  

Nas conclusões da avaliação comparativa na área do ordenamento do território (pág. 62) também se afirma: 

“Com a travessia ferroviária Beato-Montijo: 

Não é corrigida a equidade face a outros eixos radiais da AML, sendo apenas reforçada a ligação entre Lisboa e 

o Montijo e Alcochete, no extremo nascente do Arco Ribeirinho, o menos populoso …..” 

Esta afirmação é falsa porque esta travessia também assegura ligações ferroviárias ao Barreiro, corrigindo 

assim a equidade dos corredores Central e Nascente do Arco Ribeirinho face aos outros corredores com acesso 

ferroviário, em particular o corredor Poente, servido pela ligação ferroviária na ponte 25 de Abril. Pelo 

contrário a travessia Chelas-Barreiro criaria uma desigualdade entre o corredor Central, que ficaria dotado de 

acessos ferroviários directos a Lisboa, e o corredor Nascente, que ficaria privado desse acesso. Note-se que o 

facto da Zona Nascente do Arco Ribeirinho ser hoje a menos populosa das 3 zonas do Arco Ribeirinho não 

serve para desvalorizar a situação de desvantagem em que ficaria relativamente às zonas Poente e Central, 

para além de que no futuro parte da cidade aeroportuária que tenderá a desenvolver-se a sul e sudoeste do 

NAL teria aqui o seu acesso ferroviário privilegiado a Lisboa. Assim conclui-se face ao princípio da equidade, 

equilíbrio territorial e coerência, constantes do Mandato do LNEC, que a conclusão lógica é de que o corredor 

Beato-península do Montijo é melhor. 

Na avaliação comparativa refere-se que (página 44 da análise comparativa) “a CML considera que apenas a 

opção Chelas-Barreiro é coerente com a estrutura reticulada prevista”. Não se percebe qual é o fundamento 

da palavra “apenas”, na medida em que ambas as travessias ligariam às mesmas vias rodoviárias na cidade de 

Lisboa.  

Na pág. 77 da avaliação comparativa (anexo 1) no âmbito da análise do serviço ferroviário suburbano refere-se 

que “A ligação Beato-Montijo implica um acréscimo de tempo de percurso de entre 3 a 4 minutos nas ligações 

entre a linha de Cintura e a linha do Alentejo, relativamente à ligação Chelas-Barreiro, afectando desta forma a 

competitividade relativa do transporte ferroviário suburbano e portanto a repartição modal nas ligações entre 

a AML Norte e a zona Central da margem esquerda do Tejo”. Embora a afirmação esteja qualitativamente 

correcta, em termos quantitativos a diferença de tempo é tão reduzida que o seu efeito prático seria mínimo. 

E se a diferença entre tempos de percurso tivesse sido calculada com base num traçado ferroviário optimizado 

no percurso Beato-Montijo, correspondente a uma diferença de tempo de pouco mais de 2 minutos, então o 

efeito seria praticamente nulo. Quem é que deixaria de vir de comboio do Barreiro para Lisboa para vir por via 

rodoviária pelas pontes 25 de Abril ou Vasco da Gama (recorde-se que a conclusão da pág 77 se refere à 

travessia Beato-Montijo exclusivamente ferroviária) só por causa de 2 minutos a mais no percurso ferroviário? 

Esta diferença não tem significado quando comparada com o tempo gasto em engarrafamentos no acesso à 

ponte 25 de Abril ou no trânsito em Lisboa. 

Na pág. 265 da avaliação comparativa refere-se “No serviço ferroviário de alta velocidade, há a considerar uma 

pequena vantagem associada à ligação Chelas-Barreiro, no referente ao tempo de percurso Lisboa-Madrid”. 

De acordo com os mapas de velocidades para o percurso Oriente-Caia, constantes das páginas 4, anexos 3 e 4 

respectivamente, o trajecto pela travessia Beato-península do Montijo demora mais 1 minuto apesar de ser 

mais curto 3 km do que pela travessia Chelas-Barreiro, conforme se pode constatar na pág. 3 do anexo 3 e pág. 
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7 do anexo 4. No entanto a margem de erro no cálculo da diferença de tempo de 1 minuto é maior do que a 

própria diferença, que é impossível calcular com exactidão, pois o trajecto península do Montijo-NAL-Vendas 

Novas não foi definido com rigor. De acordo com a empresa a TIS o percurso Oriente-Caia é mais curto cerca 

de 6km pela travessia Beato-Montijo, considerando no entanto que a diferença assumida pela RAVE, 3km, é 

também um valor plausível dado que o traçado ainda não está definido com rigor. Assim o único facto que 

nenhuma das partes contesta, que o trajecto pela travessia Beato-península do Montijo é mais curto, foi 

transformado numa desvantagem com base num resultado sem rigor (por esquecimento esta questão não foi 

referida na correspondência da ADFER com o LNEC).  

Na pág. 79 da análise comparativa afirma-se que “a procura de passageiros para o NAL, tanto de Évora como 

de Elvas/Badajoz, é de cerca de 100 passageiros por dia, no horizonte de 2017 …. Uma procura tão reduzida … 

não justifica uma ligação ferroviária”. Ora se justifica ou não é uma questão de custos e benefícios. Como no 

caso da travessia Beato-península do Montijo a linha de Alta Velocidade Lisboa-Caia passa na zona do NAL sem 

se desviar e reduzindo o percurso em cerca de 3km, o custo deve ser quase nulo. Além disso a procura em 

2017 é um factor irrelevante, pois a situação que interessa considerar é a que corresponde ao período de 

funcionamento simultâneo do NAL e da AV, ou seja, após 2017. Neste período, com ambas as infra-estruturas 

em funcionamento é previsível que a procura aumente, para além de que as boas ligações ao NAL serão um 

factor de aumento da mobilidade e competitividade das regiões servidas pela AV, ou seja, grande parte do 

Alentejo e do Algarve (a longo prazo, se se construir a linha de AV prevista para o Algarve). Esta questão, 

claramente desfavorável para a ponte Chelas-Barreiro, nem sequer é referida na análise comparativa, e 

mesmo que o fosse poderia não ser considerada por não constar no Mandato do LNEC. 

 

3 - CONCLUSÕES 

Com base no exposto, o respeito pelo interesse público impõe que se reveja a decisão de construir a TTT no 

corredor Chelas-Barreiro, adoptando o corredor Beato-península do Montijo, com ligação ao Barreiro. Em 

consequência o traçado da linha de AV entre Caia e a TTT deve também ser revisto a partir de uma localização 

próxima de Vendas Novas para se garantir a passagem pelo NAL e pela TTT no corredor Beato-Montijo. 

A TTT deverá incluir as valências ferroviárias previstas, uma via dupla de Alta Velocidade em bitola europeia e 

uma via dupla em bitola ibérica, mas com travessas de dupla fixação para facilitar a posterior migração da 

bitola ibérica para a bitola europeia.  

 

 

 



   
 

 

Anexo 1 

 

 

Extractos do documento “Avaliação Comparativa das 

Alternativas Existentes para a Terceira Travessia do Tejo na 

Área Metropolitana de Lisboa” 

  



   
 

 

 

 



   
 



   
 



   
 



   
 



   
 



   
 



   
 



   
 



   
 



   
 



   
 



   
 



   
 



   
 



   
 



   
 



   
 



   
 



   
 



   
 



   
 



   
 



   
 



   
 



   
 



   
 

  



   
 

Anexo 2 

 

 

 

Extractos do documento “White Paper: European transport 

policy for 2010: time to decide”, disponível em: 

http://ec.europa.eu/transport/strategies/doc/2001_white_paper/l

b_texte_complet_en.pdf 



   
 



   
 



   
 



   
 



   
 

  



   
 

Anexo 3 

 

 

 

Extractos do ficheiro 

080325_TTTChelas_Barreiro_AV_OECampos.pdf,  fornecido pela 

RAVE, que contém o mapa de velocidades no percurso 

Chelas-Barreiro por via ferroviária 



   
 

  



   
 



   
 



   
 

  



   
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



   
 

  



   
 

  



   
 

Anexo 4 

 

 

 

Extractos do ficheiro 080325_Vfinal-

Simulacao_Beato_Montijo.pdf fornecido pela RAVE , que 

contém o mapa de velocidades no percurso Beato-península 

do Montijo-Barreiro por via ferroviária 



   
 



   
 



   
 



   
 



   
 



   
 



   
 

 

 


